ANEXO
PROCEDIMENTOS PARA APRESENTAÇÃO DE PROJETOS E INFORMAÇÕES TÉCNICAS/COMERCIAIS
Para a continuidade do processo é necessário observar as seguintes etapas:

1. Cadastro do projeto
1.1. Sem necessidade de obra na rede de distribuição da CPFL

Por meio do número do Protocolo do seu pedido, o projeto de Iluminação Pública deve ser cadastrado no site da CPFL na internet (www.cpfl.com.br), Web Projetos Particulares, opção “Obra executada pelo cliente”.

1.2. Execução de obra na rede de distribuição pela CPFL

Efetuado o pagamento da Participação Financeira apresentado pela CPFL e por meio do número do Protocolo do seu pedido, deve cadastrar o projeto de Iluminação Pública no site da CPFL na internet (www.cpfl.com.br), Web Projetos Particulares, opção “Obra executada pelo cliente”.

Importante:

Neste caso, o projeto deverá conter apenas a parte de Iluminação Pública.

1.3. Execução de obra na rede de distribuição pela Prefeitura 

Por meio do número do Protocolo do seu pedido, o projeto de Iluminação Pública, mais o projeto executivo da CPFL (Rede de Distribuição) devem ser cadastrados no site da CPFL na internet (www.cpfl.com.br), na Web Projetos Particulares, opção “Obra executada pelo cliente”.

2. Documentação
2.1 Para melhoria/ampliação/substituição dos pontos de iluminação pública, com ou sem rede de distribuição, deve ser apresentado projeto através do site da CPFL na internet (www.cpfl.com.br), na Web Projetos Particulares, com os documentos abaixo citados: 

2.1.1.
Imagem da ART com devido recolhimento do Projeto e Execução;

2.1.2.
Imagem do CREA;

2.1.3.
Projeto detalhado da Iluminação Melhoria/Ampliação/Substituição;

2.1.4. 
Projeto detalhado da rede de distribuição a ser construída/alterada ou projeto executivo da CPFL. A CPFL poderá disponibilizar o projeto executivo da rede de distribuição através de pedido formal, 

2.1.5.
Memorial Descritivo, contendo, quantidades e:


- Tipo e potência das lâmpadas;


- Tipo e potência do reator;


- Tipo e Modelo dos Braços;


- Tipo e Modelo das Luminárias. 

Havendo necessidade de informações técnicas adicionais favor consultar a Norma Técnica  GED nº 15132- Fornecimento de Energia Elétrica para a Instalação de Conjuntos de Iluminação Pública .
3. Condições de análise e execução dos Projetos

3.1. Os projetos deverão ser apresentados via internet (www.cpfl.com.br), através da Web Projetos Particulares, seguindo as normas da CPFL.

Para construção de redes por terceiros deverá ser observada a Norma Técnica nº 15132- Fornecimento de Energia Elétrica para a Instalação de Conjuntos de Iluminação Pública, 

da CPFL, disponível no mesmo site em “Orientações Técnicas” -> Publicações Técnicas -> Normas Técnicas.

3.2. O interessado deverá aguardar o parecer da CPFL, para solicitar a autorização de execução dos serviços, cuja programação deve ser solicitada com os prazos estabelecidos pela Legislação vigente e/ou CPFL. 

3.3. Todos os projetos de extensão da rede de distribuição e/ou necessidade de novo ponto de entrega ou, ainda, nova conexão de comando em grupo na rede secundária, deverão ser analisados pela CPFL.

3.4.
Nos casos de indefinição do alinhamento do leito carroçável, o MUNICÍPIO deve fornecer esse alinhamento para instalação dos postes. 

3.5. 
O executante do projeto deverá seguir rigorosamente todos os padrões e procedimentos de segurança vigentes na legislação e estabelecidos pela CPFL, para trabalhar em Rede de Distribuição de Energia, conforme Anexos II e III do Contrato de Fornecimento de Energia Elétrica para o Sistema de Iluminação Pública. 

3.6. 
Enquanto o ativo da IP – Iluminação Pública pertencer à distribuidora, o executante deverá seguir rigorosamente o padrão de instalação de IP da CPFL, em virtude da Concessionária prestar o serviço de manutenção de IP ate o dia 31/12/2013.

4. Inspeção
4.1. Após execução dos serviços previamente autorizados pela CPFL deverá ser solicitada a inspeção, via Web Projetos Particulares, momento em que há necessidade de se fornecer imagem da ART com devido recolhimento de execução e carta/pedido de solicitação de inspeção.

Anexar no pedido de inspeção  a  documentação  da  rede de distribuição executada,  conforme Norma Técnica nº 15132,  quando for  o caso .

Estando em conformidade com as normas e padrões, a CPFL dará continuidade nos seus processos comerciais e de faturamento.

5. Prazos
5.1. Os prazos para elaboração das solicitações de ampliação, melhorias, substituições/alterações de carga da rede de Iluminação Pública deverão respeitar aqueles previstos na legislação vigente.
5.2. A CPFL tem o prazo máximo de 30 (trinta) dias para informar ao MUNICÍPIO o resultado da análise do projeto após sua apresentação, com eventuais ressalvas e, quando for o caso, os respectivos motivos de reprovação e as providências corretivas necessárias.

Em caso de reprovação do projeto, o interessado pode solicitar nova análise, observado o prazo de 30 dias, exceto quando ficar caracterizado que a distribuidora não tenha informado previamente os motivos de reprovação existentes na análise anterior, sendo que, neste caso, o prazo de reanálise é de 10 (dez) dias;

6. DEMAIS INFORMAÇÕES TÉCNICAS E COMERCIAIS
6.1. Se opção de execução da obra for pela Prefeitura

6.1.1. Fiscalização da obra

A obra da rede de distribuição aérea será fiscalizada pela CPFL. A identificação de não conformidade com as normas e os padrões disponibilizados pela distribuidora, assim como com aquelas expedidas pelos órgãos oficiais competentes, naquilo que couber e não dispuser contrariamente a regulamentação da ANEEL, implicará na recusa do recebimento até que sejam atendidos os requisitos estabelecidos no projeto aprovado. 

6.1.2. Incorporação da obra total executada na rede de distribuição, ao patrimônio da distribuidora, exceto a de Iluminação Pública - IP

Os bens e instalações referentes à rede de energia elétrica, serão incorporados integralmente ao patrimônio da distribuidora, mediante assinatura de Contrato de Incorporação de Rede, exceto a Iluminação Pública, conforme itens i e ii. 

Nos termos da Resolução ANEEL Nº 414/2010, a partir da incorporação da rede, a Distribuidora ficará responsável pela operação e manutenção na qualidade de protetora dos interesses inerentes à prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica, originalmente de competência da União.

i) Parcela da obra referente ao Custo de Reserva de Capacidade - CRC

Pela incorporação da rede de distribuição de energia elétrica, a CPFL ressarcirá o valor referente ao Custo de Reserva de Capacidade - CRC.

O CRC é o valor correspondente à diferença entre o custo total da obra e o custo da obra necessária para atender o fornecimento de energia às cargas de Iluminação Pública. 

ii) Parcela da obra na rede elétrica para atender o fornecimento de energia às cargas de Iluminação Pública a serem ligadas
O valor da obra necessária na rede de distribuição para possibilitar o fornecimento de energia elétrica para iluminação pública, correspondente ao Montante de Uso do Sistema de Distribuição - MUSD , em quilowatt (kW) a ser atendido ou acrescido, será incorporado de forma não onerosa ao Ativo Imobilizado em Serviço da CPFL.
